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Jurisprudência  em  Revista é  um  informativo  elaborado  pela  Coordenadoria  de
Documentação e Memória,  que tem por objetivo veicular ementas e decisões proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho em face dos acórdãos deste  Tribunal, possibilitando o
acesso ao inteiro teor dos referidos acórdãos.

Boletim das decisões do TST referentes aos processos oriundos do TRT da 24ª Região,
publicados no período de 01 a 15 de fevereiro de 2020:
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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA BRASIL TELECOM S.A. JUÍZO DE RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ARTIGO 1.030, INCISO II, DO CPC. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-
FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO  DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO  TOMADOR.  INVIABILIDADE.
ARTIGO 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/1997. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 1. Trata-se de
remessa dos autos pela Vice-Presidência desta Corte para eventual juízo de retratação previsto no
artigo 1.030, inciso II,  do CPC. 2.  Considerando que o acórdão pretérito da 5ª  Turma do TST,
naquilo em que mantida a ilicitude da terceirização de serviços ligados à atividade-fim da tomadora
de serviços,  encontra-se superado pela  jurisprudência vinculante do Pretório Excelso no RE nº
958.252 e na ADPF nº 354, mostra-se prudente o processamento do recurso de revista por violação
do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/1997.  Agravo de instrumento conhecido e provido. II -
RECURSO  DE  REVISTA  DA  BRASIL  TELECOM  S.A.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO
PREVISTO NO ARTIGO 1.030, INCISO II, DO CPC. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-
FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO  DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO  TOMADOR.  INVIABILIDADE.
ARTIGO 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/1997. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 1. A partir do
julgamento do RE nº 958.252 e da ADPF nº 354 pelo Supremo Tribunal Federal, a matéria em
discussão nestes autos (ilicitude da terceirização de atividade-fim) pacificou-se e encontra o seu
norte  nos  termos  da  decisão  vinculante  daquela  Corte  Suprema,  que,  ao  julgar  o  mérito  da
controvérsia atinente ao Tema 725 da repercussão geral, definiu a tese jurídica segundo a qual  "é
lícita  a  terceirização ou qualquer  outra  forma de  divisão do trabalho entre  pessoas  jurídicas
distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade
subsidiária da empresa contratante". 2. Tendo em vista que o acórdão pretérito da 5ª Turma do



TST, naquilo em que mantida a ilicitude da terceirização de serviços ligados à atividade-fim da
tomadora  de serviços,  encontra-se superado pela  jurisprudência  vinculante  do Pretório Excelso,
impõe-se, em juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC, o conhecimento do
recurso de revista, a fim de decretar a respectiva licitude da terceirização e, por conseguinte, a
ausência de vínculo direto com o tomador e os demais consectários daí decorrentes, a exemplo de
direitos  previstos  em normas  coletivas  da  categoria  do  tomador  ou  no regulamento  interno  da
empresa, equiparação salarial, ou quaisquer outros que tenham como base jurídica de sustentação a
irregularidade  do  contrato  de  terceirização  de  atividade-fim.  Recurso  de  revista  conhecido  e
provido.  Processo:  RR  -  83-76.2010.5.24.0000 Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relator
Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
07/02/2020. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APERFEIÇOAMENTO  DA  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA  TOMADORA.
LICITUDE. VÍNCULO DIRETO. IMPOSSIBILIDADE. TESE FIXADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL - ADPF 324, RE 928.252 E RE 791.932.  A reclamante pretende que o
presente feito retorne à instância de origem para o exame de pedidos sucessivos, a saber: a) parcelas
salariais - princípio da isonomia e parcelas dos ACTs da tomadora dos serviços - O.J. nº 383 da
SbDI-1 do TST e Lei 6.019/74 e b) solidariedade - fraude, ainda que se considere a licitude da
terceirização.  Todavia,  no  presente  caso,  em que  se  concluiu  pela  licitude  da  terceirização  na
decisão embargada, em face da decisão do E. STF, não há que se falar na aplicação da O.J. nº 383
da SbDI-1 do TST ou responsabilidade solidária por fraude, pois o fato autorizador da isonomia de
direitos entre os empregados terceirizados e os regularmente contratados pelo tomador de serviços é
a  ilicitude  da  terceirização.  Nessa  esteira  de  raciocínio,  reconhecendo  o  e.  STF  a  licitude  da
terceirização tanto na atividade-meio quanto na atividade-fim das empresas tomadoras, inviável a
aplicação da OJ 383 da SBDI-1/TST, a aplicação de normas coletivas da tomadora dos serviços, ou
declaração  de  solidariedade  por  fraude,  que  trazem como  premissa  básica  a  irregularidade  da
contratação  do  trabalhador  terceirizado. Precedentes  desta  Corte.  Embargos  de  declaração
acolhidos apenas  para  prestar  esclarecimentos. EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SOLIDARIEDADE - GRUPO
ECONÔMICO. Em relação à solidariedade em face de grupo econômico, também não é o caso de
retorno dos autos à instância de origem para exame desse pedido, pois tal pretensão está relacionada
à suposta "fraude" da terceirização. Com efeito, reconhecendo o e. STF a licitude da terceirização
tanto na atividade-meio quanto na atividade-fim das empresas tomadoras, o pedido não procede,
porquanto ausente a fraude. Ademais, não há pedido em relação ao suposto grupo econômico. Além
de tudo isso, as alegações de que as reclamadas apresentaram uma única defesa, um único preposto,
e estão representadas por um único escritório de advocacia, constituem inovação à lide. Embargos
de  declaração  acolhidos  apenas  para  prestar  esclarecimentos. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. aplicação dE multa por descumprimento dE
acordo  coletivo  -  pedido  alternativo  EM  FACE  UNICAMENTE  DA  REAL
EMPREGADORA. A reclamante pretende que o presente feito retorne à instância de origem para
o exame de pedido alternativo, em face apenas da real empregadora. Examinando a petição inicial,
constata-se que a causa de pedir é em relação apenas à real empregadora. Relata a reclamante que a
multa é devida, em face de descumprimento de norma coletiva, principalmente em face de jornada
extrapolada. Na sentença foram deferidas horas extras sem o exame da multa em questão, porque o
vínculo de emprego fora deferido com o tomador dos serviços. Por conseguinte, merece reforma a
decisão embargada apenas quanto à multa por descumprimento de acordo coletivo de trabalho, em
face da real empregadora. Assim, os autos devem retornar à Vara do Trabalho apenas para o exame
do  tema.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  a  concessão  de  efeito  modificativo,  no
particular. Processo: ED-RR - 1137-88.2012.5.24.0006 Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator
Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
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07/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA AJUIZADA SOB A ÉGIDE DO CPC DE
1973.  REQUERIMENTO  DE  TERCEIRO  PARA  INGRESSO  COMO  ASSISTENTE.
DEFERIMENTO. 1. Eneas de Brito Portela pretende ingressar na lide como assistente simples do
Ministério  Público  do  Trabalho,  Autor  da  ação  rescisória.  2.  O  Requerente  tem  interesse  na
procedência do pedido deduzido nesta ação rescisória, pois a manutenção da coisa julgada formada
no processo primitivo pode inviabilizar a satisfação da execução que move contra a empresa Ré no
juízo  cível.  A  rigor,  poderia  inclusive  ter  pleiteado  o  ingresso  no  feito  como  assistente
litisconsorcial,  na forma do art.  124 do CPC/2015 (art.  54 do CPC/1973),  pois a decisão a ser
proferida influirá na relação jurídica entre ele, Assistente, e o adversário do Parquet. Seja como for,
como  o  desfecho  do  presente  processo  repercutirá  na  esfera  jurídica  do  peticionário,  está
configurada a hipótese do art. 121 do CPC/2015 (art. 50 do CPC/1973), razão por que se defere o
requerimento.  3.  Entretanto,  como  o  Assistente  recebe  o  processo  no  estado  em  que  este  se
encontra,  não  é  possível  o  exame dos  documentos  acostados  aos  autos,  restando  inaplicável  o
disposto nos arts.  397 e 462 do CPC/1973 (dispositivos legais indicados na petição em que se
requereu o ingresso na lide), na medida em que os documentos trazidos não se referem a fatos
cronologicamente novos nem supervenientes ao acórdão recorrido.  ART. 485, III, DO CPC DE
1973. INDÍCIOS DA OCORRÊNCIA DE COLUSÃO ENTRE AS PARTES LITIGANTES NA
AÇÃO PRIMITIVA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SIMULADO. 1. Ação rescisória em que o
Ministério Público do Trabalho alega a existência de colusão, sustentado que, em lide simulada, que
culminou  com a  celebração  de  acordo,  as  partes  objetivaram resguardar  imóvel  sobre  o  qual
incidem várias penhoras, inviabilizando a satisfação de outras execuções movidas com a segunda
Ré, executada no processo matriz. 2. Rescinde-se o julgado com fulcro no art. 485, III, do CPC de
1973 quando demonstrado que os Réus simularam conflito de interesse com o propósito de fraudar
a  lei,  prejudicando  terceiros,  com  utilização  do  aparato  judiciário.  3.  O  contexto  dos  autos
demonstra  que são vigorosos os indícios  de que os Réus atuaram em conluio com objetivo de
impedir a satisfação de créditos de terceiros, realmente existentes. Essa conclusão é revelada pelos
seguintes  fatos  e  circunstâncias:  i)  formação  rápida  do  título  executivo,  cujo  crédito  atingiu
montante elevado (superior a R$ 800.000,00 e equivalente ao valor do imóvel que na sequência
seria indicado à penhora), sem efetiva resistência da parte reclamada; ii) a reclamação trabalhista,
intentada com pedido de reconhecimento de vínculo de emprego e de inúmeros títulos trabalhistas,
incluindo férias em dobro em vários anos, foi apresentada sem prova documental alguma;  iii) a
reclamada, segunda Ré nesta ação rescisória, ofereceu contestação escrita, invocando a ocorrência
de justa causa para a rescisão contratual, sem produzir qualquer prova de suas alegações (sem um
único recibo de pagamento de salário ou de outra verba);  iv) após a sentença, a reclamada não
interpôs  recurso,  permitindo  o  imediato  trânsito  em  julgado  do  provimento  condenatório;  v)
elaborados pelo contador os cálculos de liquidação em maio de 2002, em que apurado o crédito
bruto de R$430.049,95, as partes peticionaram em julho do mesmo ano informando a celebração de
acordo, para pagamento do valor líquido de R$ 500.000,00 à reclamante, com multa de 50% em
caso de inadimplemento; vi) dos termos do acordo constou a incomum cláusula por meio da qual os
sócios  da  empresa  responsabilizaram-se  solidariamente  pelo  cumprimento  do  pacto;  vii)  em
setembro de 2012, a reclamante noticiou o não pagamento da 3ª parcela do acordo, resultando na
apuração de crédito da ordem de R$ 807.416,49; viii) em dezembro de 2012, a reclamante informou
que as tentativas de apreensão de valores  on line seriam infrutíferas, pugnando pela penhora de
determinado imóvel, bem de propriedade dos sócios que se obrigaram solidariamente no acordo e
sobre o qual já havia várias outras penhoras, inclusive tendo a União e o estado do Mato Grosso do
Sul como credores;  ix) certificado que o imóvel já estava penhorado, a primeira Ré requereu a
penhora  no  rosto  dos  autos  do  processo  no  qual  o  bem  iria  ser  praceado;  x)  noticiada  a
superveniência de acordo nos autos da reclamação trabalhista em que o imóvel seria alienado, o
bem ficou liberado para ser adjudicado pela  primeira Ré ou para se alienado nos autos de sua
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reclamatória,  inviabilizando  a  satisfação  de  outras  execuções,  sobretudo  aquelas  movidas  por
credores não trabalhistas. Portanto, mostra-se suficientemente demonstrada a conduta fraudulenta,
consubstanciada  na  tentativa  de  impedir  que  o  imóvel  indicado  à  penhora  seja  utilizado  na
satisfação  das  dívidas  verdadeiramente  existentes  da  pessoa  jurídica  executada.  COLUSÃO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL COLETIVO.  INDEFERIMENTO. A ação  rescisória  é  uma  demanda  autônoma  de
impugnação, cujo objeto consiste na desconstituição da decisão transitada em julgado no processo
anterior  (iudicium  rescindens)  e,  se  for  o  caso,  na  reapreciação  da  causa  matriz  (iudicium
rescissorium). Nessa perspectiva, no julgamento da ação rescisória o tribunal não possui cognição -
não está autorizado - para ultrapassar os limites da liticontestatio da demanda originária. No caso de
colusão,  hipótese  de  rescindibilidade  prevista  no  art.  485,  III,  do  CPC  de  1973,  o  novo
pronunciamento permitido ao tribunal restringe-se à extinção do processo primitivo sem resolução
do mérito, na forma do artigo 129 do mesmo diploma legal. E ainda que se trate de ação rescisória
intentada  pelo  Ministério  Público  (artigo  487,  III,  do  CPC de  1983),  não  pode  o  tribunal,  no
rejulgamento da causa, condenar as partes do processo primitivo ao pagamento de indenização por
dano moral coletivo, emitindo pronunciamento sobre tema desvinculado da controvérsia originária,
para  o  qual  imprescindível  a  propositura  de  outra  ação  perante  o  juízo  competente.  Recurso
ordinário  conhecido  e  parcialmente  provido.  Prejudicado  o  exame do  recurso  adesivo  da
segunda Ré. Processo: RO - 24154-40.2013.5.24.0000 Data de Julgamento: 04/02/2020, Relator
Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais,  Data
de Publicação: DEJT 07/02/2020. Acórdão TRT. 

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. Na forma do art. 1.030, II, do CPC, deve ser realizado juízo de retratação
para melhor exame da controvérsia e enfrentamento da questão à luz do decidido pelo E. Supremo
Tribunal Federal,  em repercussão geral (tema nº 246). 2. Nesse contexto,  dá-se provimento ao
Agravo  de  Instrumento para  mandar  processar  o  Recurso  de  Revista.  II  -  RECURSO  DE
REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia, razão por que deve ser mantida a condenação subsidiária
imposta ao Recorrente. Entendimento diverso encontra óbice na Súmula nº 126 do TST. Recurso de
Revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  51740-41.2007.5.24.0007  Data  de  Julgamento:
05/02/2020, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 10/02/2020.  

I  -  AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -
JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
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ÔNUS DA PROVA. 1. Na forma do art. 1.030, II, do CPC, deve ser realizado juízo de retratação
para melhor exame da controvérsia e enfrentamento da questão à luz do decidido pelo E. Supremo
Tribunal  Federal,  em repercussão  geral  (tema nº  246).  2.  Nesse contexto,  dá-se provimento  ao
Agravo para, de imediato,  dar provimento ao Agravo de Instrumento para mandar processar o
Recurso de Revista. II - RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA -
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST -
CULPA DA ADMINISTRAÇÃO - ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-
E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº
246 da repercussão geral), firmou a tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do
ente público o encargo de demonstrar que atendeu às exigências legais de acompanhamento do
cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços". 2. O E. Supremo Tribunal
Federal, ao julgar o Tema nº 246 de Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus
da prova pertinente à fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza
infraconstitucional.  3.  Na  hipótese,  a  Corte  de  origem  reputou  concretamente  caracterizada  a
conduta culposa do ente público, que não logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento
das obrigações trabalhistas da prestadora de serviços, encargo que lhe competia, razão por que deve
ser mantida a condenação subsidiária imposta ao Recorrente. Entendimento diverso encontra óbice
na  Súmula  nº  126  do  TST.  Recurso  de  Revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  51440-
79.2007.5.24.0007 Data de Julgamento: 05/02/2020, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/02/2020. Acórdão TRT. 

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. Na forma do art. 1.030, II, do CPC, deve ser realizado juízo de retratação
para melhor exame da controvérsia e enfrentamento da questão à luz do decidido pelo E. Supremo
Tribunal Federal,  em repercussão geral (tema nº 246). 2. Nesse contexto,  dá-se provimento ao
Agravo  de  Instrumento para  mandar  processar  o  Recurso  de  Revista.  II  -  RECURSO  DE
REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia, razão por que deve ser mantida a condenação subsidiária
imposta ao Recorrente. Entendimento diverso encontra óbice na Súmula nº 126 do TST. Recurso de
Revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  51540-34.2007.5.24.0007  Data  de  Julgamento:
05/02/2020, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 10/02/2020. 

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO -  RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
CULPA PRESUMIDA. Constatada possível violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, merece
provimento o agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista.
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II - RECURSO DE REVISTA - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. CULPA PRESUMIDA. O STF, no julgamento do RE 760.931, Tema nº 246 da tabela
de repercussão geral,  firmou tese no sentido de que a  inadimplência da empresa prestadora de
serviços não transfere ao ente público tomador de serviços a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos trabalhistas e fiscais. Entende-se necessário, para tais fins, que se constate sua culpa, o que
não restou evidenciado no caso dos autos.  Recurso de revista de que se conhece e a que se dá
provimento, em  exercício  do  juízo  de  retratação,  nos  termos  do  art.  1.030,  II,  do  CPC/15.
Processo:  RR - 22040-92.2008.5.24.0004 Data de Julgamento:  05/02/2020,  Relator Ministro:
Márcio Eurico Vitral Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/02/2020. Não tem

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  APELO  APRECIADO
ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PODER
PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO CPC/2015). Verificado que a
tese adotada pela Turma já não se coaduna com o posicionamento firmado pela Suprema Corte no
julgamento do Tema 246 de Repercussão Geral, exerce-se o juízo de retratação, nos termos em que
preconiza o art. 1.030, II, do CPC/2015. Assim, dá-se provimento ao Agravo de Instrumento, por
violação do art.  71,  § 1.º,  da Lei  n.º  8.666/93.  Agravo de Instrumento conhecido e provido.
RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  PODER  PÚBLICO.
CULPA IN VIGILANDO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL. A comprovação da culpa
in vigilando constitui elemento essencial para que seja reconhecida a responsabilidade subsidiária
da Administração Pública quanto às obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa contratada,
conclusão  essa  que  se  extrai  do  entendimento  esposado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  nos
julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF (Tema 246 de Repercussão Geral). No caso
dos autos, o Juízo a quo reconheceu a culpa in vigilando da Recorrente pela simples constatação de
que a  reclamante  lhe  prestou  serviços  e,  ainda,  em face  da  existência  de  verbas  inadimplidas,
entendimento  que  não  se  adequa  ao  posicionamento  firmado  pela  Suprema  Corte,  de  caráter
vinculante.  Recurso de Revista conhecido e provido. Processo:  RR - 29840-19.2007.5.24.0066
Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 10/02/2020. 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
APELO APRECIADO ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  PODER  PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DA
REPERCUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO
CPC/2015).  Verificado que a tese adotada pela Turma já não se coaduna com o posicionamento
firmado pela Suprema Corte no julgamento do Tema 246 da Repercussão Geral, exerce-se o juízo
de retratação, nos termos em que preconiza o art. 1.030, II, do CPC/2015. Assim, dá-se seguimento
ao  Agravo  Interno.  Agravo  conhecido  e  provido.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM
RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  PODER  PÚBLICO.
CULPA IN VIGILANDO.  TEMA 246 DA REPERCUSSÃO GERAL.  Demonstrada a hipótese
do art.  896 "a" da CLT, admite-se o Recurso de Revista.  Agravo de Instrumento conhecido e
provido.  RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  PODER
PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.  A
comprovação  da  culpa  in  vigilando  constitui  elemento  essencial  para  que  seja  reconhecida  a
responsabilidade  subsidiária  da  Administração  Pública  quanto  às  obrigações  trabalhistas
inadimplidas pela empresa contratada, conclusão essa que se extrai do entendimento esposado pelo
Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF (Tema 246 da
Repercussão  Geral).  No  caso  dos  autos,  o  Juízo  a  quo reconheceu  a  culpa  in  vigilando  da
Recorrente pela simples constatação de verbas inadimplidas, entendimento que não se adequa ao
posicionamento firmado pela Suprema Corte, de caráter vinculante. Recurso de Revista conhecido
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e provido. Processo:  RR - 59540-95.2008.5.24.0004 Data de Julgamento:  05/02/2020,  Relator
Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/02/2020. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  APELO  APRECIADO
ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. PODER
PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO CPC/2015). Verificado que a
tese adotada pela Turma já não se coaduna com o posicionamento firmado pela Suprema Corte no
julgamento do Tema 246 de Repercussão Geral, exerce-se o juízo de retratação, nos termos em que
preconiza o art. 1.030, II, do CPC/2015. Assim, dá-se provimento ao Agravo de Instrumento, por
violação do art.  71,  § 1.º,  da Lei  n.º  8.666/93.  Agravo de Instrumento conhecido e provido.
RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  PODER  PÚBLICO.
CULPA IN VIGILANDO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL. A comprovação da culpa
in vigilando constitui elemento essencial para que seja reconhecida a responsabilidade subsidiária
da Administração Pública quanto às obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa contratada,
conclusão  essa  que  se  extrai  do  entendimento  esposado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  nos
julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF (Tema 246 de Repercussão Geral). No caso
dos autos, o Juízo a quo reconheceu a culpa in vigilando da Recorrente pela simples constatação de
que a  reclamante  lhe  prestou  serviços  e,  ainda,  em face  da  existência  de  verbas  inadimplidas,
entendimento  que  não  se  adequa  ao  posicionamento  firmado  pela  Suprema  Corte,  de  caráter
vinculante.  Recurso de Revista conhecido e provido. Processo:  RR - 51040-65.2007.5.24.0007
Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 10/02/2020. 

AGRAVO DA SEGUNDA RECLAMADA (OI S.A.). RECURSO DE REVISTA. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  TERCEIRIZAÇÃO.  EMPRESA  DE
TELEFONIA. INSTALADOR E REPARADOR DE LINHAS. LICITUDE. TESE FIXADA
PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ADPF  324  E  RE  958.252.  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO EXERCIDO. ART. 1.030,  II  DO CPC. 1. No caso  dos  autos,  esta  Primeira
Turma reputou ilícita a terceirização perpetrada pelas reclamadas, pelo fato de que o reclamante
exercia função relativa à atividade-fim da tomadora.  2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, no
julgamento  da  ADPF  324  e  do  RE  958.252,  de  repercussão  geral,  decidiu  que  "é  lícita  à
terceirização  ou  qualquer  outra  forma  de  divisão  do  trabalho  entre  pessoas  jurídicas  distintas,
independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade
subsidiária da empresa contratante".  3. Em atenção ao entendimento jurisprudencial firmado pela
Excelsa Corte, o exercício do juízo de retração é medida que se impõe (art. 1.030, II do novo CPC),
a merecer novo exame a insurgência trazida no recurso de revista, frente ao entendimento da Corte
Suprema sobre a  matéria.  Agravo conhecido e provido. AGRAVO DE INSTRUMENTO DA
SEGUNDA RECLAMADA (OI  S.A.).  TERCEIRIZAÇÃO.  EMPRESA DE  TELEFONIA.
INSTALADOR  E  REPARADOR  DE  LINHAS.  LICITUDE.  TESE  FIXADA  PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADPF 324 E RE 958.252. 1.  Decisão Regional em que
adotado o entendimento de que houve terceirização ilícita, tendo em vista a atuação do reclamante
na atividade-fim da tomadora.  2. Nesse contexto, vislumbra-se violação do artigo 94, II, da Lei
9.742/97, nos moldes do art. 896 da CLT, a ensejar a admissão do recurso de revista.  Agravo de
instrumento conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA DA SEGUNDA RECLAMADA
(OI  S.A.).  TERCEIRIZAÇÃO.  EMPRESA  DE  TELEFONIA.  INSTALADOR  E
REPARADOR DE LINHAS.  LICITUDE.  TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. ADPF 324 E RE 958.252. . 1. No caso dos autos, o TRT reputou ilícita a terceirização
perpetrada pelas reclamadas, pelo fato de que o obreiro exercia função relativa à atividade-fim da
tomadora. 2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF 324 e do RE 958.252,
de repercussão geral, decidiu que "é lícita à terceirização ou qualquer outra forma de divisão do
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trabalho  entre  pessoas  jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas
envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante".  3.  Assim, diante do
entendimento  firmado pelo  STF,  não há  como reputar  ilícita  a  terceirização,  razão pela  qual  é
inviável  reconhecer  o  vínculo  de  emprego  diretamente  com a  empresa  tomadora  dos  serviços.
Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.  Processo:  RR -  25414-89.2013.5.24.0021  Data  de
Julgamento:  05/02/2020,  Relator  Ministro: Hugo  Carlos  Scheuermann,  1ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 10/02/2020. Acórdão TRT.

A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Em juízo de retratação, na forma
do disposto nos arts.  1.039,  caput,  e  1.040, II,  do CPC/2015,  ante  a  demonstração de possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, merece processamento o recurso de revista. Agravo de
instrumento  conhecido  e  provido.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  CONDUTA  CULPOSA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  1.
Segundo a diretriz perfilhada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADC nº 16 e a tese
fixada  no  RE  nº  760.931,  em  sede  de  repercussão  geral  (Tema  nº  246),  a  configuração  da
responsabilidade subsidiária  dos  entes  integrantes  da Administração Pública  depende da  efetiva
comprovação da sua conduta culposa quanto à fiscalização da prestadora de serviço, o que não
decorre do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas.  2. No caso dos autos, foi atribuída
responsabilidade subsidiária ao ente público sem nenhuma prova efetiva da conduta culposa capaz
de  subsidiar  a  condenação  imposta,  a  qual  deve  ser  afastada,  em  observância  aos  referidos
precedentes e à previsão contida no art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Recurso de revista conhecido
e provido,  em juízo de retratação, na forma dos arts. 1.039, caput, e 1.040, II,  do CPC/2015. 
Processo:  RR - 49300-16.2009.5.24.0003 Data de Julgamento:  05/02/2020,  Relatora Ministra:
Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/02/2020. Acórdão TRT.

A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Em juízo de retratação, na forma
do disposto nos arts.  1.039,  caput,  e  1.040, II,  do CPC/2015,  ante  a  demonstração de possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, merece processamento o recurso de revista. Agravo de
instrumento  conhecido  e  provido.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  PRESUNÇÃO  DE  CULPA.  MERO
INADIMPLEMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. Segundo a diretriz perfilhada pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento da ADC nº 16 e a tese fixada no julgamento do RE nº 760.931, em
sede de repercussão geral (Tema nº 246), a configuração da responsabilidade subsidiária dos entes
integrantes  da Administração Pública  depende da  efetiva  comprovação da  sua  conduta  culposa
quanto à fiscalização da prestadora de serviço, o que não decorre do mero inadimplemento das
obrigações  trabalhistas.  2. No caso dos autos,  foi  atribuída responsabilidade subsidiária  ao ente
público sem nenhuma prova efetiva da conduta culposa capaz de subsidiar a condenação imposta, a
qual deve ser afastada, em observância aos referidos precedentes e à previsão contida no art. 71, §
1º, da Lei nº 8.666/93. Recurso de revista conhecido e provido, em juízo de retratação, na forma
dos arts. 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC/2015. Processo: RR - 25620-06.2013.5.24.0021 Data de
Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Dora  Maria  da  Costa,  8ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 10/02/2020. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMADA  TELEMONT.  RECURSO  DE
REVISTA. ANTERIOR ÀS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.467/2017 E À IN 40/TST. Retornam os
autos  da  Vice-Presidência  para  exame  de  eventual  juízo  de  retratação  quanto  ao  agravo  de
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instrumento da TELEMONT, em razão de recurso extraordinário interposto somente por essa parte.
APRECIAÇÃO DE EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. TEMA 739 DA TABELA DE
REPERCUSSÃO  GERAL. TERCEIRIZAÇÃO.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇOS
PÚBLICOS. ISONOMIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO. 1 - Em juízo de retratação,
entende-se  caracterizada  a  má  aplicação  da  Súmula  nº  331  do  TST,  razão  pela  qual  se  dá
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista. 2 -
Agravo  de  instrumento  a  que  se  dá  provimento.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA  DA
RECLAMADA TELEMONT. ANTERIOR ÀS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.467/2017 E À IN
40/TST.  APRECIAÇÃO  DE  EVENTUAL  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  TEMA  739  DA
TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL. TERCEIRIZAÇÃO.  CONCESSIONÁRIA  DE
SERVIÇOS PÚBLICOS. ISONOMIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO. 1 - O STF, na
ADC 26, julgou procedente o pedido para declarar a constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº
8.987/1995 (que disciplina a atuação das empresas concessionárias e permissionárias de serviço
público em geral). Esse dispositivo de lei federal tem a seguinte previsão: "a concessionária poderá
contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares
ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados". 2 - No ARE 791932, em
decisão de repercussão geral com efeito vinculante, o STF firmou a tese de que: "é nula a decisão
de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art.  94, II,  da Lei 9.472/1997, sem observar a
cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". Nesse processo, em
que estava em discussão acórdão que havia considerado ilícita a terceirização de serviços de  call
center,  mediante  a  redução  interpretativa  do  art.  94,  II,  da  Lei  9.472/97  (Lei  Geral  de
Telecomunicações),  a Suprema Corte  reafirmou a tese aprovada no julgamento da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental n° 324 e do Recurso Extraordinário n° 958252, com
repercussão geral  reconhecida,  in  verbis: "É lícita  a terceirização ou qualquer  outra forma de
divisão  do  trabalho  entre  pessoas  jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das
empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária  da  empresa  contratante".  3  -  A
aplicação  dos  arts.  94,  II,  da  Lei  9.472/1997  e  25,  §  1º,  da  Lei  nº  8.987/1995  pressupõe  a
terceirização lícita mediante regular contrato de prestação de serviços, hipótese em que a empresa
prestadora de serviços efetivamente é a empregadora, não estando configurados os requisitos do
vínculo de emprego do art. 3º da CLT em relação à empresa tomadora de serviços. 4 - Havendo
fraude provada no acórdão recorrido, não se aplicam os arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da
Lei nº 8.987/1995, nos termos do art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno direito os
atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos
na presente Consolidação". Nos termos decididos pelo STF, não configura fraude a terceirização,
por  si  mesma,  de  atividades  inerentes,  acessórias  ou  complementares.  5  - No  caso,  não  há  na
decisão recorrida prova de fraude na relação jurídica entre as partes. 6 - Quanto ao pedido sucessivo
de isonomia entre os empregados da empresa prestadora de serviços e os da tomadora, constata-se
que se trata de questão exclusivamente de direito, razão por que passo à análise do mérito, ante o
princípio da celeridade, que autoriza a aplicação da teoria da causa madura, conforme o art. 1.013, §
3º, do CPC. 7 - A isonomia pretendida somente ocorreria na hipótese de terceirização irregular (o
que não é o caso dos autos nos termos da jurisprudência do STF). 8 - Nos termos da OJ 383 da
SBDI-1, "A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo
de  emprego  com  ente  da  Administração  Pública,  não  afastando,  contudo,  pelo  princípio  da
isonomia,  o  direito  dos  empregados  terceirizados  às  mesmas  verbas  trabalhistas  legais  e
normativas  asseguradas  àqueles  contratados  pelo  tomador  dos  serviços,  desde  que  presente  a
igualdade de funções. Aplicação analógica do art. 12, "a", da Lei nº 6.019, de 03.01.1974." 9 - Os
precedentes da OJ nº 383 demonstram que a previsão de tratamento isonômico visou a coibir os
efeitos discriminatórios de terceirização ilícita, motivo pelo qual se cogitou aplicar analogicamente
o art. 12, "a", da Lei nº 6.019/1974 (que trata de contrato temporário), levando-se em conta que esse
dispositivo  assegurou  aos  trabalhadores  temporários  os  mesmos  direitos  de  trabalhadores
permanentes  não somente em decorrência  da igualdade de funções,  mas para coibir  a  eventual
fraude na contratação indiscriminada por meio de contratos temporários. 10 - Os precedentes da OJ



nº  383  se  referem ao  seguinte  contexto:  antes  das  decisões  do  STF,  quando  se  concluía  pela
existência de terceirização ilícita, reconhecia-se o vínculo de emprego com tomador de serviços que
fosse  ente  de  direito  privado;  no  caso  de  tomador  de  serviços  ente  público  não  era  possível
reconhecer o vínculo por falta de concurso público (item II da Súmula 331), mas era reconhecida a
isonomia em razão da tese (agora superada) de que a terceirização de atividade-fim configuraria
fraude.  11  -  No  caso  dos  autos  o  pedido  de  isonomia  decorreu  do  pretendido  enquadramento
sindical de reclamante em categoria profissional de empregados de tomador de serviços. Não houve
pedido de enquadramento sindical da empregadora prestadora de serviços na categoria econômica
de tomador de serviços. E a matéria não foi debatida nas instâncias ordinárias sob tal enfoque. 12 -
Recurso de revista a que se dá provimento. Como consequência, fica prejudicado o agravo de
instrumento  do  reclamante.  Processo:  ARR  -  862-88.2011.5.24.0002  Data  de  Julgamento:
05/02/2020,  Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
14/02/2020. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA OI S.A. RECURSO DE REVISTA. ANTERIOR À IN
40/TST  E  À  LEI  N.º  13.467/2017.  APRECIAÇÃO  DE  EVENTUAL  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO. TEMA 739 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. LICITUDE DA
TERCEIRIZAÇÃO.  INSTALAÇÃO  E  REPARAÇÃO  DE  LINHAS  TELEFÔNICAS.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO EXERCIDO. 1 - O STF,
na ADC 26, julgou procedente o pedido para declarar a constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei
nº 8.987/1995 (que disciplina a atuação das empresas concessionárias e permissionárias de serviço
público em geral). Esse dispositivo de lei federal tem a seguinte previsão: "a concessionária poderá
contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares
ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados". 2 - No ARE 791932
(Repercussão geral) o STF firmou a seguinte tese: "É nula a decisão de órgão fracionário que se
recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de Plenário
(CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC". 3 - O art. 94, II, da Lei 9.472/1997 (que regula as
concessões e permissões no setor das telecomunicações), tem a seguinte previsão: a concessionária
de serviços públicos poderá "contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,
acessórias ou complementares ao serviço, bem como a implementação de projetos associados". 4 -
O STF reafirmou a tese aprovada no julgamento da ADPF n° 324 e do RE 958252 (Repercussão
Geral):  "É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas
jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas  envolvidas,  mantida  a
responsabilidade subsidiária da empresa contratante". 5 - Contudo, a aplicação dos arts. 94, II, da
Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995 pressupõe a terceirização lícita mediante regular
contrato de prestação de serviços, hipótese em que a empresa prestadora de serviços efetivamente é
a empregadora, não estando configurados os requisitos do vínculo de emprego do art. 3º da CLT em
relação  à  empresa  tomadora  de  serviços.  Por  outro  lado,  havendo  fraude  provada  no  acórdão
recorrido, não se aplicam os arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, nos
termos do art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno direito os atos praticados com o
objetivo  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  dos  preceitos  contidos  na  presente
Consolidação". 6 - Nos termos decididos pelo STF, não configura fraude a terceirização, por si
mesma, de atividades inerentes, acessórias ou complementares. 7 - No caso concreto, a tese da
Corte regional sobre a terceirização foi superada pela jurisprudência vinculante do STF. Não há no
acórdão recorrido prova de fraude na relação jurídica entre as partes. O TRT não reconheceu a
fraude com base nas provas, mas na interpretação de normas jurídicas relativas à terceirização. 8 -
Nesse contexto, o acórdão proferido por esta Turma, que manteve o entendimento de que houve
ilicitude da terceirização realizada nos autos, comporta retratação ante a tese adotada pelo STF em
Repercussão Geral. 9 - Agravo de instrumento a que se dá provimento. II - RECURSO DE
REVISTA DA OI S.A. ANTERIOR À À IN 40/TST E À LEI N.º 13.467/2017. TEMA 739 DA
TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. INSTALAÇÃO
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E REPARAÇÃO DE LINHAS TELEFÔNICAS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 1 -
O STF, na ADC 26, julgou procedente o pedido para declarar a constitucionalidade do art. 25, § 1º,
da Lei nº 8.987/1995 (que disciplina a atuação das empresas concessionárias e permissionárias de
serviço público em geral). Esse dispositivo de lei federal tem a seguinte previsão: "a concessionária
poderá  contratar  com  terceiros  o  desenvolvimento  de  atividades  inerentes,  acessórias  ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados". 2 - No
ARE 791932 (Repercussão  geral)  o  STF firmou  a  seguinte  tese:  "É nula  a  decisão  de  órgão
fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de
reserva de Plenário (CF,  art.  97),  observado o artigo 949 do CPC".  3  -  O art.  94,  II,  da Lei
9.472/1997 (que regula as concessões e permissões no setor das telecomunicações), tem a seguinte
previsão: a concessionária de serviços públicos poderá "contratar com terceiros o desenvolvimento
de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço, bem como a implementação de
projetos associados". 4 - O STF reafirmou a tese aprovada no julgamento da ADPF n° 324 e do RE
958252 (Repercussão  Geral):  "É lícita  a terceirização ou qualquer  outra forma de  divisão do
trabalho  entre  pessoas  jurídicas  distintas,  independentemente  do  objeto  social  das  empresas
envolvidas,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária  da  empresa  contratante".  5  -  Contudo,  a
aplicação  dos  arts.  94,  II,  da  Lei  9.472/1997  e  25,  §  1º,  da  Lei  nº  8.987/1995  pressupõe  a
terceirização lícita mediante regular contrato de prestação de serviços, hipótese em que a empresa
prestadora de serviços efetivamente é a empregadora, não estando configurados os requisitos do
vínculo de emprego do art. 3º da CLT em relação à empresa tomadora de serviços. Por outro lado,
havendo fraude provada no acórdão recorrido, não se aplicam os arts. 94, II, da Lei 9.472/1997 e
25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, nos termos do art. 9º da CLT, segundo o qual "serão nulos de pleno
direito  os  atos  praticados  com  o  objetivo  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  dos
preceitos contidos na presente Consolidação". 6 - Nos termos decididos pelo STF, não configura
fraude a terceirização, por si mesma, de atividades inerentes, acessórias ou complementares. 7 - No
caso, o TRT reconheceu a ilicitude da terceirização porque o reclamante, na função de instalação e
reparação de linhas telefônicas, estava enquadrado na atividade-fim da tomadora de serviços. 8 -
Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento. Fica prejudicado o agravo de
instrumento  da  da  Telemont  Engenharia  de  Telecomunicações  S.A.  Processo:  ARR  -  25376-
77.2013.5.24.0021 Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Kátia  Magalhães
Arruda, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RÉU. MULTA POR EMBARGOS DECLARATÓRIOS
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  Aparente violação do
art. 18 do CPC de 1973 nos termos exigidos pelo art. 896,  c, da CLT.  Agravo de instrumento
provido para determinar o processamento do recurso de revista.  RECURSO DE REVISTA DO
RÉU. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A análise dos autos
demonstra  que  a  questão  suscitada  pelo  recorrente  foi  devidamente  examinada  pela  Turma
Regional, com referência expressa a todos os fatos do processo, concluindo, ao final, que a alegação
de que adotou como medida de segurança o sistema de filmagem, o qual permite a identificação de
bandidos, sequer foi aventada em defesa, o que configura, pois, indevida tentativa de inovação à
lide. Nesse contexto, não restaram violados os dispositivos constitucionais e legais pertinentes à
ausência de tutela judicante (Súmula 459 do TST). Recurso de revista não conhecido.  MULTA
POR EMBARGOS DECLARATÓRIOS.  Em princípio, inscreve-se no exame discricionário do
magistrado, a constatação de que o devedor da obrigação interpôs embargos declaratórios fora das
hipóteses legais de cabimento,  com o intuito de postergar o término do processo. Portanto,  em
regra, não existe violação de dispositivo legal quando o juízo declara a sua percepção de ter havido
interesse procrastinatório e aplica a sanção processual correspondente de forma fundamentada.  In
casu, o Tribunal Regional foi categórico ao afirmar ser explícita a índole meramente protelatória
dos embargos declaratórios opostos pelos reclamados. Tal decisão não possibilita verificar, neste
particular, violação direta e literal do art. 5º, II e LV, da Constituição Federal, tampouco violação da
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literalidade do art.  538, parágrafo único,  do CPC de 1973. Arestos inespecíficos.  Incidência da
Súmula  296,  I,  do  TST.  Recurso  de  revista  não  conhecido. MULTA POR  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.A
oposição de embargos de declaração com o objetivo de sanar vícios e prequestionar temas, os quais
a parte entende como não analisados, não pode ser enquadrada como ato de deslealdade processual.
Ainda que assim não fosse, a decisão regional está em dissonância do mais recente entendimento da
SBDI-1 desta Corte, no sentido de não se poder impor sanção dupla pelo mesmo fato gerador, sendo
incabível a condenação ao pagamento da multa prevista no artigo 538 do CPC de 1973 e da multa e
indenização por litigância de má-fé (artigo 18 do CPC de 1973) de forma cumulada.  Recurso de
revista  conhecido  e  provido.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.LEGITIMIDADEATIVA  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.  DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
DIREITOS  METAINDIVIDUAIS  TRABALHISTAS.  SEGURANÇA NO  AMBIENTE  DE
TRABALHO BANCÁRIO.Alegitimidade  do  Ministério  Público  do  Trabalho  para  ajuizaração
civil pública, na defesa dos interesses homogêneos postulados (direitos homogêneos em sentido
amplo),  já  está  consagrada  na  doutrina,  na  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Excelso  Supremo
Tribunal  Federal  e  no  ordenamento  jurídico,  especialmente  na  Constituição  Federal  e  na  Lei
Complementar 75 de 1993. Desse modo, considerando-se que a pretensão doParquet é alcançar a
segurança no ambiente de labor bancário e, atrelando-a aos direitos fundamentais metaindividuais
de índole trabalhista,  não restam dúvidas  quanto à legitimidade ativa do Ministério  Público do
Trabalho para pleitear, por meio de ação civil pública, o cumprimento da obrigação de fazer relativa
ao aparelhamento das agências e postos de atendimento bancários com os dispositivos de segurança
previstos  em lei.  Recurso de  Revista  não conhecido.  OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PORTAS
GIRATÓRIAS.  CÂMERAS  DE  SEGURANÇA.  MULTA DIÁRIA.  Em  sede  de  ação  civil
pública,  tutela-se  medida  de  caráter  cominatório  e  inibitório,  consistente  em  condenação  em
dinheiro  (indenização  por  danos  morais  e  materiais  e  multas  cominatórias  ou  astreintes)  e
cumprimento  de  obrigação  de  fazer  (prestação  de  atividade  devida)  ou  não fazer  (cessação de
atividade nociva), sob pena de execução específica ou de cominação de multa diária (artigo 3º c/c o
artigo  11  da  Lei  7.347/1985).  Os  fatos  delineados  no  caso  concreto  relacionam-se  ao
descumprimento pelo banco das normas de segurança previstas nos arts. 1° e 2°, I, II e III, da Lei
7.102/83 (instalação de sistemas de segurança, tais como: portas giratórias, sistemas de filmagem,
cabine de vigilância blindada etc.).  No que se refere ao valor da multa por descumprimento da
obrigação de fazer, não se consubstancia ofensa ao disposto nos arts. 461 e 645 do CPC, na medida
em que a condenação tem fundamento nos arts. 461 e 644 do CPC e 3º e 11 da Lei 7.347/85,
porquanto restou demonstrado que nos autos que o Banco, por determinado lapso temporal, não
observou a norma jurídica de preservação da segurança dos seus empregados. E quanto ao valor
arbitrado,  o Regional deixou claro tratar-se de instituição bancária  com um dos maiores lucros
anuais obtidos no setor. O aresto transcrito não contém fonte de publicação (Súmula 337 do TST).
Recurso de revista não conhecido.  RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO. DANO MORAL COLETIVO. O reconhecimento dodano moral coletivonão
se vincula ao sentimento de dor ou indignação no plano individual de cada pessoa a qual integra a
coletividade, mas, ao contrário, relaciona-se à transgressão do sentimento coletivo, consubstanciado
no sofrimento e indignação da comunidade, grupo social, ou determinada coletividade, diante da
lesão  coletiva  decorrente  do  descumprimento  de  preceitos  legais  e  princípios  constitucionais.
Assim, a lesão a direitos transindividuais, objetivamente, se traduz em ofensa ao patrimônio jurídico
da  coletividade,  que  precisa  ser  recomposto.  A caracterização  do  dano  moral  coletivo,  pois,
independe de lesão subjetiva a cada um dos componentes da coletividade, mas sim à repulsa social
a que alude o art.  6º  do CDC. E mesmo em casos de ato tolerado socialmente -  por tradições
culturais ou costumes regionais, por exemplo -, é possível verificar a ocorrência do dano moral
coletivo, decorrente de lesão intolerável à ordem jurídica. Assim, seja pela ótica da repulsa social,
seja no âmbito da afronta à ordem jurídica, a caracterização do dano moral coletivo prescinde da
análise  de  lesão  a  direitos  individuais  dos  componentes  da  respectiva  comunidade.  No  caso,
impossível  afastar  da  conduta  do  Banco  o  citado  caráter  ofensivo  e  intolerável.  Isso  porque a



demanda volta-se ao descumprimento da Lei Estadual 11.571, publicada em 03/12/1996, que torna
obrigatória a instalação de porta eletrônica de segurança individualizada nas agências e postos de
serviços bancários. Portanto, consignada no acórdão regional a conduta omissiva do empregador,
que agiu de modo a violar a ordem jurídica, no que toca às regras de preservação da segurança dos
seus  empregados,  caracterizado  o  dano  moral  coletivo  e,  por  conseguinte,  justificada  a
recomposição  do sentimento  coletivo  mediante  pagamento  de  indenização.  Recurso de  revista
conhecido e provido.  Processo:  RR - 171-05.2010.5.24.0004  Data de Julgamento:  05/02/2020,
Relator  Ministro: Augusto  César  Leite  de  Carvalho,  6ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
14/02/2020.  Acórdão  TRT. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DE REVISTA
POR  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  TRECHO  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA.  OMISSÃO  NO  TOCANTE  À  MATÉRIA DE  DIREITO  ARGUIDA
PELA RECLAMADA. ESCLARECIMENTO COM RELAÇÃO AO CONTEÚDO DA OJ 71
DA SBDI-1 DO TST. Com relação à alegação de não conhecimento do recurso de revista da autora,
por ausência de indicação do trecho representativo da controvérsia, não há contradição a ser sanada.
No tocante à suposta omissão na análise das questões de direito suscitadas pela reclamada, o que a
embargante pretende, em verdade, é a rediscussão do mérito da causa. Já no que se refere ao fato de
o acórdão  ter  restabelecido  a  sentença  sem fixar  que  o  valor  do  salário  profissional  é  apenas
referencial para a data da contratação, e não para todo o interregno do contrato, assiste razão à
embargante. Portanto, é necessário dar provimento parcial aos embargos de declaração para, em
consonância  com o conteúdo da OJ 71 da  SBDI-2 do TST,  determinar  que o valor  do salário
profissional  da  reclamante,  em  múltiplos  de  salário  mínimo,  seja  respeitado  levando  em
consideração  o  valor  do  salário  mínimo  vigente  na  data  da  contratação  da  obreira,  vedada  a
vinculação automática do salário profissional aosalário mínimogeral, ou seja, a correção daquele
com base nos reajustes dosalário mínimogeral,  mantidas as demais disposições da sentença,  no
aspecto.  Embargos de declaração parcialmente providos para sanar a omissão apontada, com
efeito  modificativo.  Processo:  ED-RR  -  24321-68.2015.5.24.0006  Data  de  Julgamento:
05/02/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO DE REVISTA ANTERIOR À VIGÊNCIA
DA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.
CONDENAÇÃO  POR  MERO  INADIMPLEMENTO.  Em  juízo  de  retratação,  deve  ser
reconsiderada a decisão da c. Turma que reconheceu a responsabilidade subsidiária do ente público,
com base na conduta culposa, sem tese do julgado regional quanto à efetiva existência de culpa in
vigilando.  Agravo  provido. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
RECURSO  DE  REVISTA  ANTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  13.015/2014.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE PÚBLICO.  CONDENAÇÃO  POR  MERO
INADIMPLEMENTO. Na análise do agravo de instrumento verifica-se que a União demonstra
aparente violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 a determinar o processamento do recurso de
revista  para  melhor  exame  da  matéria.  Agravo  de  Instrumento  provido.  RECURSO  DE
REVISTA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  RECURSO  DE  REVISTA  ANTERIOR  À
VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO.
CONDENAÇÃO  POR  MERO  INADIMPLEMENTO.  A condenação  do  ente  público  como
responsável subsidiário deve ser afastada quando o eg. Tribunal Regional firma tese pela existência
de culpa in vigilando em razão do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas pelo prestador
de serviços. O entendimento destoa da decisão proferida pelo e. STF em Repercussão Geral - Tema
246: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
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caráter solidário ou subsidiário,  nos termos do art.  71,  §1º,  da Lei  nº  8.666/93" .  Recurso de
revista conhecido e  provido.  Processo:  RR -  32640-66.2008.5.24.0007  Data de Julgamento:
05/02/2020,  Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
14/02/2020.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DA  RECLAMANTE.  LEI  13.467/2017.  AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO  PERCEBIDO  DURANTE  O  CONTRATO  DE  TRABALHO  E
SUPRIMIDO COM O ADVENTO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE
INTEGRAÇÃO  NA  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  PRESCRIÇÃO
APLICÁVEL.  TRANSCENDÊNCIA. Há  transcendência  da  causa  relativa  à  prescrição  total
declarada  pelo  Tribunal  Regional  em  face  do  pedido  de  diferenças  de  complementação  de
aposentadoria  pela  integração  aos  proventos  da  parcela  de  alimentação,  percebida  durante  o
contrato de trabalho e suprimida com a aposentadoria por invalidez da reclamante. Reconhecida a
transcendência da causa e demonstrada provável contrariedade à Súmula 327 do TST, deve ser
processado o recurso de revista para melhor exame da matéria.  Agravo de instrumento provido.
RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMANTE.  LEI  13.467/2017.  AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO.  PERCEBIDO  DURANTE  O  CONTRATO  DE  TRABALHO  E
SUPRIMIDO  COM  O  ADVENTO  DA APOSENTADORIA.  PEDIDO DE  DIFERENÇAS
PELA INTEGRAÇÃO DA PARCELA NA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
PRESCRIÇÃO PARCIAL E QUINQUENAL. No caso, a parcela de alimentação foi percebida
pela reclamante até  o advento da aposentaria,  tratando-se de pedido de integração da verba na
complementação de proventos. Consoante a jurisprudência desta c. Corte Superior a pretensão de
diferenças de complementação de aposentadoria sujeita-se à prescrição parcial e quinquenal, salvo
se  o  pretenso  direito  decorrer  de  verbas  não  recebidas  no  curso  da  relação  de  emprego  e  já
alcançadas pela prescrição à época da propositura da ação, exceção inocorrente na hipótese. Deve,
portanto, ser aplicada a jurisprudência desta c. Corte, no sentido da incidência da prescrição parcial
e quinquenal. Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 24103-58.2016.5.24.0021
Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  DECISÃO  REGIONAL ANTERIOR  À  VIGÊNCIA DA LEI
13.015/2014.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  TERCEIRIZAÇÃO  ILÍCITA.  EMPRESA  DE
TELEFONIA. VÍNCULO DE EMPREGO COM A TOMADORA DE SERVIÇOS.  Deve ser
exercido o juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015 quando a decisão desta c.
Turma foi proferida em desacordo com o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal, nos
autos da ADPF nº 324 e do RE n° 958.252, de caráter vinculante, em que se firmou a tese jurídica
"É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas
distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade
subsidiária da empresa contratante". Assim, deve ser reformada a decisão regional para adequar ao
entendimento da Suprema Corte.  Recurso de revista conhecido e provido.  Processo:  RR - 580-
81.2010.5.24.0003 Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga,
6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  RECURSO  DE  REVISTA
ANTERIOR  À  VIGÊNCIA DA LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
ENTE PÚBLICO. CONDENAÇÃO POR MERO INADIMPLEMENTO. A condenação do ente
público como responsável subsidiário deve ser afastada quando o eg. Tribunal Regional firma tese
pela existência de culpa in vigilando em razão do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas
pelo prestador de serviços. O entendimento destoa da decisão proferida pelo e. STF em Repercussão
Geral - Tema 246: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado
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não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a  responsabilidade  pelo  seu
pagamento,  seja  em  caráter  solidário  ou  subsidiário,  nos  termos  do  art.  71,  §1º,  da  Lei  nº
8.666/93".  Recurso de revista conhecido e provido.  Processo:  RR - 31740-83.2008.5.24.0007
Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 14/02/2020. 

TERCEIRIZAÇÃO.  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇOS  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
PREVISÃO NO ARTIGO 94, INCISO II, DA LEI Nº 9.472/97. IMPOSSIBILIDADE DE SE
AFASTAR  A  APLICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  SEM  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  (SÚMULA  VINCULANTE  10  E  ARTIGO  97  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL).  DECISÃO  PROFERIDA PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  NOS  AUTOS  DO  ARE-791.932-DF,  TEMA  739  DA  TABELA  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  LICITUDE  DA  TERCEIRIZAÇÃO,  INCLUSIVE  EM
ATIVIDADE-FIM DA TOMADORA DE SERVIÇOS. TESE FIRMADA NOS AUTOS DA
ADPF 324 E DO RE-958.252-MG, TEMA 725 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. 1.
Esta Corte firmou o entendimento de que os serviços de call center e de instalação e manutenção de
linhas  telefônicas,  por  se  tratar  de  atividades-fim  das  concessionárias  de  serviços  de
telecomunicações  (tomadoras  de  serviços),  não poderiam ser  terceirizados,  com fundamento na
Súmula  nº  331,  itens  I  e  III,  do  TST.  A  consequência  da  ilicitude  da  terceirização  é  o
reconhecimento do vínculo de emprego entre o trabalhador terceirizado e essas empresas. 2. Por
outro lado, a Lei nº 9.472/97, que regula as concessões e permissões no setor das telecomunicações,
como  norma  de  Direito  Administrativo,  não  foi  promulgada  para  regular  matéria  trabalhista,
devendo ser interpretada à luz dos princípios e das regras que norteiam o Direito do Trabalho, de
modo a não esvaziar de sentido prático ou a negar vigência e eficácia às normas trabalhistas que, no
País, disciplinam a prestação do trabalho subordinado e as próprias figuras do empregado e do
empregador. Dessa forma, quando os órgãos fracionários dos Tribunais trabalhistas interpretam o
artigo  94,  inciso  II,  da  Lei  nº  9.472/97,  não  estão  deixando de  aplicar  o  dispositivo  legal  por
considerá-lo inconstitucional. Não se verifica, pois, desrespeito ao disposto na Súmula Vinculante
nº  10 e  no  artigo  97  da  Constituição  Federal.  3.  Não obstante  seja  esse o entendimento  deste
Relator, curvo-me, com ressalva, à tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do ARE-
791.932-DF - Tema 739 da Tabela de Repercussão Geral, em observância ao disposto no artigo 927,
inciso III, do CPC. 4. A Suprema Corte, em decisão relatada pelo Exmo. Ministro Alexandre de
Moraes, por maioria, considerou "nula decisão de órgão fracionário que, ao negar a aplicação do
inciso  II,  do  art.  94  da  Lei  9.472/1997,  com  base  na  Súmula  331/TST,  e  declarar  ilícita  a
terceirização e atividade-fim, reconhece a existência de vínculo trabalhista entre a contratante e o
empregado da contratada, pois exerceu controle difuso de constitucionalidade, declarando a parcial
nulidade  sem redução  de  texto  do  referido  dispositivo  sem observar  a  cláusula  de  reserva  de
Plenário". Assim, foi fixada a "seguinte tese no TEMA 739: "É nula a decisão de órgão fracionário
que se recusa a aplicar o art.  94, II,  da Lei 9.472/1997, sem observar a cláusula de reserva de
Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC" (acórdão publicado no DJe de 6/3/2019).

5.  Na decisão proferida  no citado recurso  extraordinário,  foi  registrado que,  em 30/8/2018,  no
julgamento da ADPF 324 e do RE 958.252 (Tema nº  725 da Tabela de Repercussão Geral),  o
Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade da Súmula nº 331 do TST e fixou a
seguinte  tese:  "É  lícita  a  terceirização  de  toda  e  qualquer  atividade,  meio  ou  fim,  não  se
configurando relação de emprego entre  a  contratante  e  o  empregado da  contratada" (sessão de
julgamento do ARE-791.932-DF realizada em 11/10/2018). 6. A maioria dos ministros da Suprema
Corte, com fundamento no artigo 949 do CPC, decidiu não devolver os autos ao Tribunal Superior
do Trabalho, que "não pode mais analisar se aplica ou não o 331 em relação ao artigo 94, II, porque
nós já declaramos inconstitucional essa possibilidade", e dar provimento ao recurso extraordinário
para  restabelecer  sentença  pela  qual  se  "afastou  a  existência  de  vínculo  empregatício  entre
operadora de telefonia e atendente de empresa terceirizada especializada nesse segmento que lhe
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prestava serviços de call center". 7. Esta Corte passou a adotar essa decisão vinculante, conforme
acórdão proferido pela SbDI-1, nos autos do E-ED-RR-32900-51.2005.5.03.0002, DJe 11/10/2019.
Contudo, o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator, destacou, naquela ocasião,
que "a terceirização irrestrita das atividades das empresas de telecomunicação, sejam elas inerentes
(essenciais/finalísticas), acessórias ou complementares ao serviço", autorizada pelo artigo 94, II, da
Lei nº 9.472/97, nos termos do acórdão proferido nos autos do processo nº ARE-791.932-DF, não
impede "o reconhecimento do vínculo empregatício com a tomadora dos serviços, quando estiver
nitidamente  comprovada  nos  autos  a  presença  dos  requisitos  do  art.  3º  da  CLT,  configurando
desvirtuamento da terceirização de forma a disfarçar a existência de inequívoca relação de emprego
com a tomadora". 8. De fato, a intermediação de mão de obra, utilizada para burlar direitos do
trabalhador,  que,  na  prática,  atuava  como  empregado  da  tomadora  de  serviços,  não  afasta  a
responsabilidade dessa última como empregadora. Nessa circunstância específica, a observância da
decisão proferida no ARE-791.932-DF, na qual houve menção à tese firmada nos julgamentos da
ADPF  324  e  do  RE-958.252-MG  (Tema  725  da  Tabela  de  Repercussão  Geral)  -  licitude  da
terceirização de qualquer atividade da tomadora de serviços -, não impede o reconhecimento de
vínculo  de  emprego  entre  o  trabalhador  terceirizado  e  essa  empresa,  quando  comprovada  a
incidência dos artigos 2º, 3º e 9º da CLT ao caso em apreço. 9. Frisa-se que o Supremo Tribunal
Federal não determinou a aplicação do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97 independentemente
das particularidades do caso concreto, para desconsiderar a terceirização desvirtuada e a relação de
emprego estabelecida com a tomadora de serviços, se comprovados esses aspectos. 10. Na hipótese
dos autos, porém, o reconhecimento do vínculo de emprego entre a reclamante e a concessionária
de  serviços  de  telecomunicações  (tomadora  de  serviços)  foi  fundamentado  exclusivamente na
ilicitude da terceirização de atividade-fim dessa última. 11. Como inexiste elemento de distinção
para  afastar  a  aplicação da  tese  firmada pela  Suprema Corte,  impossível  o  reconhecimento  do
vínculo  de  emprego  entre  a  reclamante  e  a  concessionária  de  serviços  de  telecomunicações
(tomadora de serviços). 12. Por outro lado, a licitude da terceirização não afasta a responsabilidade
subsidiária  da  tomadora  de  serviços  pelos  créditos  do  trabalhador  terceirizado,  nos  termos  da
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal  nos autos da ADPF 324, em que também foi
firmada a seguinte tese: "2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar a idoneidade e a
capacidade econômica da terceirizada; ii) responder subsidiariamente pelo descumprimento das
normas  trabalhistas,  bem  como  por  obrigações  previdenciárias,  na  forma  do  art.  31  da  Lei
8,212/1993" (grifou-se). Recurso de revista conhecido e parcialmente provido. Processo: RR -
923-40.2011.5.24.0004 Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: José Roberto Freire
Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.  Embargos de declaração providos para, nos
termos da fundamentação, sanar as omissões apontadas, sem conferir efeito modificativo à decisão
embargada.  Processo:  ED-AIRR - 152400-72.2009.5.24.0007  Data de Julgamento:  12/02/2020,
Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020.
Acórdão TRT. 

DANO  MORAL.  OPERADORA  DE  TELEMARKETING.  RESTRIÇÃO  PELO
EMPREGADOR AO USO DE BANHEIRO DO EMPREGADO. ATO ILÍCITO. OFENSA À
HONRA  SUBJETIVA  DO  EMPREGADO  IN  RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
ARBITRADA EM R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS).  O Tribunal  Superior  do  Trabalho  tem
entendido  que  a  restrição  pelo  empregador  ao  uso  de  banheiro  pelos  seus  empregados  fere  o
princípio da dignidade da pessoa humana, tutelado no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal,
traduzindo-se em verdadeiro abuso no exercício do poder diretivo da empresa (artigo 2º da CLT), o
que  configura  ato  ilícito,  sendo,  assim,  indenizável  o  dano  moral  sofrido  pelos  empregados,
(precedentes  desta  Corte).  Por  outro  lado,  cabe  salientar  que  a  ofensa  à  honra  subjetiva  da
reclamante revela-se  in re ipsa, ou seja, presume-se, sendo desnecessário qualquer tipo de prova
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para demonstrar o abalo moral sofrido em decorrência da restrição ao uso do banheiro a que a
trabalhadora  estava  submetida.  Isso  significa  afirmar  que  o  dano  moral  se  configura,
independentemente de seus efeitos, já que a dor, o sofrimento, a angústia, a tristeza ou o abalo
psíquico da vítima não são passíveis de serem demonstrados, bastando que ocorra violação efetiva a
um direito  da  personalidade  e  da  dignidade  da  pessoa  humana  para  que  o  dano  moral  esteja
configurado. Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 53800-56.2008.5.24.0005
Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, Data
de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma negou provimento
ao  agravo  de  instrumento  do  ente  público  tomador  de  serviços,  por  entender  que  estava
caracterizada  a  sua  culpa  in  vigilando no  caso  concreto.  Neste  sentido,  a  decisão  está  em
conformidade  com  a  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  "o
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93", sobretudo após o
julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se  esclareceu  que  é  possível
responsabilizar o ente  público quando constatada a  sua culpa  in vigilando na fiscalização,  bem
como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim, tendo em vista que a decisão anterior desta Turma foi proferida em consonância com a
orientação firmada pelo STF, deixa-se de exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II,
do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo de retratação não exercido. Processo: ED-
AIRR -  1531-66.2010.5.24.0006  Data de  Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Maria
Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/02/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma negou provimento
ao  agravo  de  instrumento  do  ente  público  tomador  de  serviços,  por  entender  que  estava
caracterizada  a  sua  culpa  in  vigilando no  caso  concreto.  Neste  sentido,  a  decisão  está  em
conformidade  com  a  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  "o
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93", sobretudo após o
julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se  esclareceu  que  é  possível
responsabilizar o ente  público quando constatada a  sua culpa  in vigilando na fiscalização,  bem
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como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim, tendo em vista que a decisão anterior desta Turma foi proferida em consonância com a
orientação firmada pelo STF, deixa-se de exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II,
do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo de retratação não exercido. Processo: ED-
AIRR -  1533-36.2010.5.24.0006  Data de  Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Maria
Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/02/2020.   Acórdão TRT.  

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma negou provimento
ao  agravo  de  instrumento  do  ente  público  tomador  de  serviços,  por  entender  que  estava
caracterizada  a  sua  culpa  in  vigilando no  caso  concreto.  Neste  sentido,  a  decisão  está  em
conformidade  com  a  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  "o
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93", sobretudo após o
julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se  esclareceu  que  é  possível
responsabilizar o ente  público quando constatada a  sua culpa  in vigilando na fiscalização,  bem
como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim, tendo em vista que a decisão anterior desta Turma foi proferida em consonância com a
orientação firmada pelo STF, deixa-se de exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II,
do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo de retratação não exercido. Processo: ED-
AIRR -  1514-30.2010.5.24.0006  Data de  Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Maria
Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/02/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma negou provimento
ao  agravo  de  instrumento  do  ente  público  tomador  de  serviços,  por  entender  que  estava
caracterizada  a  sua  culpa  in  vigilando no  caso  concreto.  Neste  sentido,  a  decisão  está  em
conformidade  com  a  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  "o
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93", sobretudo após o
julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se  esclareceu  que  é  possível
responsabilizar o ente  público quando constatada a  sua culpa  in vigilando na fiscalização,  bem
como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim, tendo em vista que a decisão anterior desta Turma foi proferida em consonância com a
orientação firmada pelo STF, deixa-se de exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II,
do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973). Juízo de retratação não exercido. Processo: ED-
Ag-AIRR  -  63740-45.2008.5.24.0005 Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra:
Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/02/2020. 

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  PELO  RECLAMANTE.  JUÍZO  DE
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RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC.  REPERCUSSÃO  GERAL RECONHECIDA.
TERCEIRIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  ATIVIDADE-FIM  DE  EMPRESA  DE
TELECOMUNICAÇÕES  TOMADORA  DOS  SERVIÇOS.  LICITUDE.  VÍNCULO  DE
EMPREGO. ADEQUAÇÃO AO PRECEDENTE FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932. 1. A partir das premissas jurídicas fixadas
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADPF 324, do RE 958.252 e do ARE 791.932,
estes submetidos à sistemática da repercussão geral, em que se reputou lícita a terceirização de
serviços independentemente da natureza da atividade terceirizada, resulta superado o entendimento
cristalizado  na  Súmula  nº  331,  I,  deste  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  no  sentido  de  que  a
terceirização de atividade-fim, por si só, implicava o reconhecimento do vínculo de emprego do
trabalhador com o tomador de serviços. 2. Assim, por força da repercussão geral reconhecida, de
caráter vinculante, impõe-se, em juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, confirmar
a decisão regional que, em consonância com os precedentes vinculantes da Suprema Corte, afirmara
a licitude da terceirização, julgando improcedente o pleito de vínculo de emprego com a tomadora
de  serviços  e  consectários.  Recurso  de  revista  de  que  não  se  conhece.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  PELA  RECLAMADA  TELEMONT.  RECURSO  DE
REVISTA.  1.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  ATRIBUÍDA  À  EMPRESA
TOMADORA DOS SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DA EMPRESA
PRESTADORA DE SERVIÇOS. 2.  HORAS EXTRAS, COMPENSAÇÃO DE JORNADA.
MATÉRIA FÁTICA. Impõe-se confirmar a decisão agravada, porquanto o recurso de revista não
comprovou pressuposto  intrínseco de  admissibilidade  previsto  no  art.  896 da  CLT.  Agravo de
instrumento  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  ARR  -  566-85.2010.5.24.0007  Data  de
Julgamento:  05/02/2020,  Relator  Ministro: Walmir  Oliveira  da  Costa,  1ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 07/02/2020. Acórdão TRT.

RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA AJUIZADA SOB A ÉGIDE DO CPC DE
1973. ART. 485, III, CPC DE 1973. INDÍCIOS DA OCORRÊNCIA DE COLUSÃO ENTRE
AS  PARTES  LITIGANTES  NA  AÇÃO  PRIMITIVA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
SIMULADO.  1.  Ação rescisória  em que o Autor,  na condição de terceiro interessado,  alega a
existência de colusão, sustentado que as partes, em lide simulada, objetivaram impedir que os bens
da  sociedade  ZW  Engenharia  Ltda.  sejam  utilizados  para  quitação  das  dívidas  empresariais
verdadeiramente contraídas. 2. Rescinde-se o julgado com fulcro no art. 485, III, do CPC de 1973
quando demonstrado que os Réus simularam conflito de interesse com o propósito de fraudar a lei,
prejudicando terceiros, com utilização do aparato judiciário. 3. O contexto dos autos demonstra que
são vigorosos os indícios de que os Réus atuaram em conluio com objetivo de impedir a satisfação
de créditos da empresa realmente existentes.  Essa conclusão é revelada pelos  seguintes fatos  e
circunstâncias:  i)  propositura  de  ação  trabalhista  reclamando  reconhecimento  de  vínculo
empregatício e deduzindo pretensão em valores consideráveis; ii) ausência de efetiva resistência às
pretensões deduzidas, com apresentação de escassa e inconvincente prova documental; iii) a Ré
Maria  Jackeline,  reclamante  na  ação  originária,  conferiu  poderes  para  tratar  de  interesses
relacionados à alienação dos imóveis adquiridos no feito primitivo à Dra. Cristina Teodoro da Silva,
que  havia  atuado,  em outras  ocasiões,  na  defesa  de  interesses  da  filha  dos  sócios  da  Ré  ZW
Engenharia Ltda.; iv) RR Projetos e Consultoria Ltda., empresa administrada por Washington Lino
Duarte  (sócio  da  reclamada  ZW  Engenharia  Ltda.),  pagou  as  custas  processuais  para  Maria
Jackeline  (em  ação  ajuizada  por  esta  no  juízo  cível),  para  quem  havia  perdido  19  imóveis,
adjudicados na ação originária; v) Maria Jackeline figurou como sócia de Ramon Rachid Duarte na
empresa Madeforte Comércio de Madeiras Ltda.  Ramon Rachid Duarte é irmão de Washington
Lino Duarte, sócio da ZW Engenharia Ltda., que seria empregadora da Maria Jackeline. Portanto,
demonstrada a conduta fraudulenta,  consubstanciada na tentativa de sobrepor crédito trabalhista
inexistente às dívidas assumidas pela empresa Ré, mantém-se a procedência do pedido de corte
rescisório. Recurso ordinário conhecido e não provido. RECURSO ORDINÁRIO DOS RÉUS
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WASHINGTON  LINO  DUARTE  E  MARIA  MARGARETE  AUTO  DE  OLIVEIRA
DUARTE. PROCESSO EXTINTO, EM RELAÇÃO A ESTES RÉUS, SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. INDEFERIMENTO. 1. É certo que, sob
a  perspectiva  dos  princípios  da  sucumbência  e  da  causalidade,  a  condenação  em  honorários
advocatícios é cabível inclusive nas hipóteses em que o processo é extinto sem resolução do mérito.
2. Todavia, não se pode desconsiderar que, embora extinto o processo sem resolução meritória em
relação aos Recorrentes, estes são os únicos sócios da ZW Engenharia Ltda., sociedade empresária
que agiu em colusão com as reclamantes nas ações trabalhistas primitivas, conforme reconhecido
nesta ação. 3. Como as pessoas jurídicas praticam atos por intermédio das pessoas físicas que as
representam, não se revela viável que os Recorrentes, únicos sócios e que foram representados pelo
mesmo advogado da sociedade que compõem, inclusive apresentando peças em conjunto, sejam
considerados vencedores no processo em que, embora tenham sido reputados partes ilegítimas, a
empresa cujo quadro societário  integram foi  sucumbente.  Recurso ordinário conhecido e não
provido. Processo:  RO -  24020-08.2016.5.24.0000  Data de Julgamento:  04/02/2020,  Relator
Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, Subseção II Especializada em Dissídios Individuais,  Data
de Publicação: DEJT 07/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  DOS  DÉBITOS
TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL.  Embargos de Declaração rejeitados, porque não
verificadas  as  hipóteses  dos  artigos  897-A  da  CLT  e  1.022  do  CPC.  
Processo:  ED-AIRR  -  25852-41.2014.5.24.0002  Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relatora
Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,  8ª  Turma,  Data de Publicação: DEJT  10/02/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
RESPONSABILIDADE  DO  DONO  DA  OBRA  PELAS  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS
ADOTADOS NA DECISÃO MONOCRÁTICA. Uma vez que as razões recursais não atacam os
fundamentos erigidos na decisão agravada para negar provimento ao Agravo de Instrumento, não se
conhece  do  Agravo  Interno,  nos  termos  da  Súmula  n.º  422  do  TST.  Agravo  não  conhecido.
Processo:  Ag-AIRR  -  24697-87.2014.5.24.0071  Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relator
Ministro: Luiz José Dezena da Silva, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/02/2020. Acórdão
TRT.

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DECISÃO
COLEGIADA. INADEQUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE. Não há como conhecer do agravo utilizado pela reclamada para se insurgir
contra decisão proferida por Colegiado do TST, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade, por
configurar erro grosseiro, consoante entendimento consagrado na OJ nº 412 da SDI-1 desta Corte.
Agravo não conhecido. Processo:  Ag-AIRR - 24714-06.2017.5.24.0076 Data de Julgamento:
05/02/2020,  Relatora Ministra: Dora  Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT
10/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA
CLT. INDICAÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O
PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA OBJETO DO RECURSO DE REVISTA.
Nos termos do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei nº 13.015/2014, é ônus da parte, sob
pena  de  não  conhecimento,  "indicar  o  trecho  da  decisão  recorrida  que  consubstancia  o
prequestionamento  da  controvérsia  objeto  do  recurso  de  revista".  No  caso,  não  há  falar  em

https://pje.trt24.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00247140620175240076
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=Ag-AIRR%20-%2024714-06.2017.5.24.0076&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABJGxAAK&dataPublicacao=10/02/2020&localPublicacao=DEJT&query=
https://pje.trt24.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00246978720145240071
https://pje.trt24.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00246978720145240071
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=Ag-AIRR%20-%2024697-87.2014.5.24.0071&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABJRrAAD&dataPublicacao=10/02/2020&localPublicacao=DEJT&query=
https://pje.trt24.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00258524120145240002
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=ED-AIRR%20-%2025852-41.2014.5.24.0002&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABJRwAAI&dataPublicacao=10/02/2020&localPublicacao=DEJT&query=
https://pje.trt24.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00240200820165240000
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RO%20-%2024020-08.2016.5.24.0000&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABH33AAF&dataPublicacao=07/02/2020&localPublicacao=DEJT&query=


observância do requisito previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, quanto ao tema "acidente de
trabalho",  porque se  verifica  que a  parte  recorrente,  nas  razões  do seu  recurso  de revista,  não
transcreveu  o  trecho  pertinente  da  decisão  atacada  que  consubstancia  o  prequestionamento  da
matéria  recorrida.  2.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INDEFERIMENTO  DE  PROVA
PERICIAL.  Segundo o Tribunal de origem, os documentos trazidos pelo reclamante e a prova
testemunhal produzida não atestaram a ocorrência do acidente de trabalho alegado pelo autor na
inicial,  de  forma  que  aquela  Corte  concluiu  ser  inócua  a  produção  de  prova  técnica  para  a
constatação de nexo de causalidade e de dano. Nesse contexto, inviável cogitar-se de violação do
artigo 5º, LV, da CF a ensejar a admissão do recurso de revista denegado. Agravo de instrumento
conhecido  e  não  provido.  Processo:  AIRR -  24335-24.2016.5.24.0004  Data  de  Julgamento:
05/02/2020,  Relatora Ministra: Dora  Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT
10/02/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DECISÃO
COLEGIADA. INADEQUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE. Não há como conhecer do agravo utilizado pela reclamada para se insurgir
contra decisão proferida por Colegiado do TST, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade, por
configurar erro grosseiro, consoante entendimento consagrado na OJ nº 412 da SDI-1 desta Corte.
Agravo não conhecido. Processo:  Ag-AIRR - 25424-78.2017.5.24.0091  Data de Julgamento:
05/02/2020,  Relatora Ministra: Dora  Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT
10/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI
13.467/2017. CERCEAMENTO DE DEFESA. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA.
EXECUÇÃO. A reclamada insurge-se contra a decisão regional que manteve a conta de liquidação
apresentada  pelo  perito  contador.  Alega  ainda  que  o  Regional  cerceou  o  direito  de  defesa  da
executada ao manter a decisão do juízo singular, que não conheceu das impugnações apresentadas
após a retificação da conta de liquidação. Assevera que houve sim alteração do valor devido e,
portanto, cabível a impugnação. O Regional consignou que "à mingua de impugnação tempestiva da
ré, mas, ao revés, por manifestar expressa concordância, constato preclusão lógica nos embargos à
execução envidados,  consistente  na  impossibilidade  de  a  empresa  praticar  determinado  ato  em
virtude  da  circunstância  de  outro  ato,  incompatível  com aquele  que  quer  praticar,  qual  seja,  a
concordância com a primeira conta de liquidação. O exame prévio dos critérios de transcendência
do recurso de revista revela a inexistência de qualquer um deles a possibilitar o exame do apelo no
TST. A par disso, irrelevante perquirir acerca do acerto ou desacerto da decisão agravada, dada a
inviabilidade de processamento, por motivo diverso, do apelo anteriormente obstaculizado. Agravo
de instrumento não provido. Processo: AIRR - 25413-48.2013.5.24.0072 Data de Julgamento:
05/02/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 14/02/2020.   Acórdão TRT.  

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. ACIDENTE
DE TRABALHO.  DANOS MORAIS.  VALOR ARBITRADO.  O valor  arbitrado  a  título  de
reparação por dano moral somente pode ser revisado na instância extraordinária nos casos em que
vulneram os preceitos de lei ou da Constituição os quais emprestam caráter normativo ao princípio
da proporcionalidade. No caso concreto, considerando a moldura factual definida pelo Regional
(lesão causada no dedo indicador da mão esquerda, quando fazia manutenção da máquina, com
afastamento por quinze dias e pequena cicatriz como sequela), inalterável por esta Corte (Súmula
126 do TST), o valor atribuído pelo Tribunal de origem - R$ 4.000,00 - não se mostrairrisórioa
ponto de se o conceber  desproporcional  e  de ensejar,  consequentemente,  a  revisão  na presente
instância extraordinária.  Recurso de revista não conhecido.  MULTA DO ART. 477 DA CLT.
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HOMOLOGAÇÃO TARDIA.  Apesar de a homologação ser pressuposto de validade formal da
rescisão contratual, o art. 477, § 6º, da CLT, trata apenas dos prazos para o pagamento das verbas
rescisórias, e não do prazo a ser observado para a homologação da rescisão do contrato de trabalho.
Em princípio, a providência de saldar os haveres resilitórios enquanto ainda não se viabilizou a
homologação do TRCT não mercê tratamento jurídico igual ao da inadimplência. O fato gerador da
multa estipulada no § 8º do artigo 477 da CLT é o extrapolamento do prazo na quitação das parcelas
devidas por ocasião da rescisão contratual. Tendo o Regional consignado que as verbas rescisórias
foram pagas dentro do prazo legal, indevida a incidência da penalidade prevista no art. 477, § 8º, da
CLT. Recurso de revista não conhecido. DANOS ESTÉTICOS. Segundo o acórdão regional, as
provas  dos  autos  demonstram  que  a  cicatriz  resultante  do  acidente  é  mínima,  não  causando
constrangimento ao autor e nem espanto, horror ou repulsa em quem vê, além de ser localizada na
parte inferior da unha, portanto, não sendo de imediata visualização, sendo incabível a indenização
pretendida.  Como  se  constata,  a  aferição  das  alegações  recursais,  em  sentido  contrário  ao
consignado,  demanda  o  revolvimento  de  fatos  e  provas,  procedimento  vedado  nesta  instância
recursal, nos ditames da Súmula 126 do TST. Recurso de revista não conhecido. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. O Recurso de revista está desfundamentado, à luz do art. 896 da CLT, porque
não há indicação de ofensa a dispositivo de lei, nem transcrição de julgado para comprovação de
divergência  jurisprudencial.  Recurso  de  revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  220-
31.2013.5.24.0072 Data de Julgamento:  05/02/2020,  Relator Ministro: Augusto César Leite de
Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

GRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO. RECURSO
DE  REVISTA  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO ENTE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE TESE NA DECISÃO DA C. TURMA
QUANTO  A CONDENAÇÃO  POR  MERO  INADIMPLEMENTO  DO PRESTADOR  DE
SERVIÇO. Não há como exercer o juízo de retratação quando a conclusão do julgado não deixa de
observar  a  decisão  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  RE  760.931,  porque  não  há
determinação de condenação do ente público por mero inadimplemento do prestador de serviços,
conforme  definido  no  tema  246  do  STF.  Juízo  de  retratação  não  exercido. 
Processo: AIRR - 25619-21.2013.5.24.0021 Data de Julgamento: 05/02/2020, Relator Ministro:
Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TESE VINCULANTE
DO  STF.  TEMA  Nº  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO ENTE PÚBLICO. 1 - Conforme o Pleno
do STF (ADC nº 16 e Agravo Regimental em Reclamação 16.094) e o Pleno do TST (item V da
Súmula nº 331), relativamente às obrigações trabalhistas, é vedada a transferência automática, para
o  ente  público  tomador  de  serviços,  da  responsabilidade  da  empresa  prestadora  de  serviços;  a
responsabilidade subsidiária não decorre do mero inadimplemento da empregadora, mas da culpa
do ente público no descumprimento das obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993. No voto do
Ministro Relator da ADC nº 16, Cezar Peluso, constou a ressalva de que a vedação de transferência
consequente  e  automática  de  encargos  trabalhistas,  "não  impedirá  que  a  Justiça  do  Trabalho
recorra  a  outros  princípios  constitucionais  e,  invocando  fatos  da  causa,  reconheça  a
responsabilidade da Administração, não pela mera inadimplência, mas por outros fatos". 2 - O
Pleno do STF, em repercussão geral, com efeito vinculante,  no RE 760931, Redator Designado
Ministro  Luiz  Fux,  fixou  a  seguinte  tese:  "O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Nos debates do julgamento do RE 760931, o Pleno do STF deixou
claro que o art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 veda a transferência automática, objetiva, sistemática,
e não a transferência fundada na culpa do ente público. 3 - Por disciplina judiciária, a Sexta Turma
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do TST vinha atribuindo o ônus da prova à parte reclamante. Inicialmente, a partir da Sessão de
Julgamento de 25/3/2015, em observância a conclusões de reclamações constitucionais nas quais o
STF afastava a atribuição do ônus da prova contra o ente público. Depois, levando em conta que
nos debates do RE 760931, em princípio, haveria a sinalização de que o STF teria se inclinando
pela não aceitação da distribuição do ônus da prova contra o ente público. Porém, no julgamento de
ED  no  RE  760931,  a  maioria  julgadora  no  STF  concluiu  pela  não  inclusão  da  questão  da
distribuição  do  ônus  da  prova  na  tese  vinculante,  ficando  consignado  que  em  âmbito  de
Repercussão  Geral  foi  adotado  posicionamento  minimalista  focado  na  questão  específica  da
responsabilidade  subsidiária  do ente  público  na terceirização de serviços  nos  termos  da  Lei  nº
8.666/1993. 4 - Não havendo tese vinculante do STF sobre a distribuição do ônus da prova, matéria
de natureza infraconstitucional, a Sexta Turma do TST retoma a partir da Sessão de 06/11/2019 seu
posicionamento originário de que é do ente público o ônus de provar o cumprimento das normas da
Lei nº 8.666/1993, ante a sua melhor aptidão para se desincumbir do encargo processual, pois é seu
o dever legal de guardar as provas pertinentes, as quais podem ser exigidas tanto na esfera judicial
quanto pelos órgãos de fiscalização (a exemplo de tribunais de contas).  5 - No caso concreto, o
TRT entendeu que ficou configurada a culpa in vigilando do ente público, já que este não se
desincumbiu do seu encargo probatório. Consignou que "A fiscalização e a adoção de medidas
preventivas  e/ou  sancionatórias  são  fatos  excludentes  (extintivos)  da  responsabilidade
(subsidiária) da Administração Pública tomadora de serviços. Incumbe a ela, portanto, o ônus de
prová-los.".  6  -  O  acórdão  da  Sexta  Turma manteve  a  responsabilidade  subsidiária  com
fundamento  no  conjunto  probatório,  relatado  pelo  TRT,  em  que  o  ente  público  não  se
desincumbiu do seu ônus probatório.  7 -  Fica mantido  o acórdão da  Sexta Turma,  pois  não
contraria  a  tese vinculante do  Processo:  AIRR -  621-83.2012.5.24.0001  Data de Julgamento:
12/02/2020,  Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, 6ª Turma,  Data de Publicação: DEJT
14/02/2020.  Acórdão  TRT.  

PROCESSO ANTERIOR À LEI 13.467/2017. AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI
Nº  13.015/2014.  HORAS  IN ITINERE.  ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  TRANSCRIÇÃO
INTEGRAL  DOS  TEMAS  DO  ACÓRDÃO  REGIONAL.  INDICAÇÃO  DO  TRECHO
CORRESPONDENTE  AO  PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA  IMPUGNADA.
EXIGÊNCIA NÃO ATENDIDA. Com o advento da Lei nº 13.015/2014, o novel § lº-A do artigo
896 da  CLT exige,  em seu  inciso  I,  como ônus  da  parte  e  sob  pena  de  não  conhecimento,  a
indicação do trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia
objeto do recurso de revista. Nos termos da jurisprudência desta c. Corte Superior, a transcrição
integral do tema do acórdão regional, sem destaque da controvérsia devolvida ao Tribunal Superior
do Trabalho, bem como sem a demonstração analítica das violações indicadas, não atende o artigo
896, § 1º-A, I, da CLT. Agravo conhecido e desprovido, por fundamento diverso. Processo: Ag-
AIRR - 25121-64.2017.5.24.0091 Data de Julgamento: 12/02/2020, Relator Ministro: Alexandre
de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DESCABIMENTO.  Os  embargos  de  declaração  não
autorizam o estabelecimento de diálogo entre as partes e o órgão jurisdicional, nunca viabilizando a
modificação  da  substância  do  julgado,  quando  ausentes  os  vícios  que  a  Lei,  exaustivamente,
enumera. A insatisfação com o resultado do julgamento demandará providências outras, segundo as
orientações processuais cabíveis. Assim é que, opostos à deriva das situações a que se referem os
arts. 897-A da CLT e 1.022 do CPC, nega-se provimento aos embargos de declaração. Processo:
ED-AIRR  -  24155-08.2016.5.24.0004  Data  de  Julgamento:  12/02/2020,  Relator  Ministro:
Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data de  Publicação:  DEJT  14/02/2020.
Acórdão TRT.
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.
NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NULIDADE. PRINCÍPIO
DO  CONTRADITÓRIO.  PRODUÇÃO  DE  PROVA.  VÍNCULO  EMPREGATÍCIO.
CONFIGURAÇÃO.  DOENÇA  OCUPACIONAL. NÃO  CUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.  896,  §  1º-A,  DA CLT. A transcrição  de  trechos  do
acórdão, no início das razões do recurso de revista, não atende ao disposto no art. 896, § 1°- A, da
CLT, uma vez que não há, nesse caso, determinação precisa da tese regional combatida no apelo,
nem  demonstração  analítica  das  violações  apontadas.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e
desprovido.  Processo:  AIRR  -  24176-33.2017.5.24.0041 Data  de  Julgamento:  12/02/2020,
Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
14/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.  1.
NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Quando a decisão se mostra
bem lançada, com estrita observância das disposições dos arts. 93, IX, da Constituição Federal, 489
do  CPC  e  832  da  CLT,  não  se  cogita  de  nulidade  por  negativa  de  prestaçãojurisdicional.  2.
EQUIPARAÇÃO  SALARIAL.  O  Regional  afirma  que  a  reclamante  e  os  paradigmas  não
exerciam as  atividades com a mesma perfeição técnica.  Eventual  reforma da decisão,  portanto,
demandaria o reexame de fatos e provas, iniciativa infensa à instância extraordinária, nos termos da
Súmula 126/TST.  Agravo de instrumento conhecido e desprovido.  Processo:  AIRR - 26143-
28.2014.5.24.0071 Data de Julgamento: 12/02/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de
Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
RECURSO  DE  REVISTA.  RETORNO  DOS  AUTOS  PARA  EVENTUAL  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC.  JULGAMENTO  DO  STF  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  Nº  760931/DF.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE
PÚBLICO.  FISCALIZAÇÃO  NÃO  DEMONSTRADA.  ÔNUS  DA  PROVA.  No  caso,  a
responsabilidade subsidiária foi mantida em face da ausência de comprovação de fiscalização do
contrato de prestação de serviços pelo ente da Administração Pública, decisão em harmonia com o
disposto na Súmula 331, V, desta Corte. Tal entendimento também está em sintonia com a tese com
repercussão  geral  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  no  RE-760931/DF,  pela  qual  se
considerou possível a responsabilização subsidiária da Administração Pública pelo pagamento das
verbas  trabalhistas  devidas  aos  empregados  das  empresas  terceirizadas,  quando  constatada  a
omissão na fiscalização, sendo vedada a presunção de culpa. Destaca-se que, no julgamento dos
embargos de declaração nos autos do RE-760931/DF, o Supremo Tribunal Federal apenas reafirmou
o  seu  entendimento  acerca  da  possibilidade  de  responsabilização  subsidiária  da  Administração
Pública, não tendo firmado tese processual acerca da distribuição do ônus da prova. Assim, tendo o
Tribunal Regional registrado a ausência de prova produzida pela reclamada quanto à fiscalização
das  obrigações  trabalhistas,  restou  evidenciada  a  culpa  in  vigilando do  tomador  dos  serviços,
devendo ser mantida a sua responsabilidade subsidiária, não havendo como enquadrar a hipótese em
tela ao previsto no art. 1.030, II, do CPC, o qual permite o juízo de retratação, devendo os autos ser
devolvidos à Vice-Presidência desta Corte. Processo: ED-Ag-AIRR - 7-26.2010.5.24.0041 Data de
Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Delaíde  Miranda  Arantes,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. RETORNO DOS AUTOS PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART.
1.030,  II,  DO  CPC.  JULGAMENTO  DO  STF NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº
760931/DF.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE
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FISCALIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.  No caso, a responsabilidade subsidiária foi mantida em
face da constatação da omissão culposa do ente público na fiscalização do contrato de prestação de
serviços, decisão em harmonia com o disposto na Súmula 331, V, desta Corte. Tal entendimento
também está em sintonia com a tese com repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal,
no  RE-760931/DF,  pela  qual  se  considerou  possível  a  responsabilização  subsidiária  da
Administração  Pública  pelo  pagamento  das  verbas  trabalhistas  devidas  aos  empregados  das
empresas terceirizadas, quando constatada a omissão na fiscalização, sendo vedada a presunção de
culpa. Destaca-se que, no julgamento dos embargos de declaração nos autos do RE-760931/DF, o
Supremo  Tribunal  Federal  apenas  reafirmou  o  seu  entendimento  acerca  da  possibilidade  de
responsabilização subsidiária da Administração Pública, não tendo firmado tese processual acerca
da distribuição do ônus da prova. Assim, tendo o Tribunal Regional registrado a ausência de efetiva
fiscalização das obrigações trabalhistas pela reclamada, restou evidenciada a sua culpa in vigilando,
devendo ser mantida a sua responsabilidade subsidiária, não havendo como enquadrar a hipótese em
tela ao previsto no art. 1.030, II, do CPC, o qual permite o juízo de retratação, devendo os autos ser
devolvidos à Vice-Presidência desta Corte. Processo: ED-AIRR - 276-61.2011.5.24.0031 Data de
Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Delaíde  Miranda  Arantes,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RETORNO DOS
AUTOS  PARA EVENTUAL JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  JULGAMENTO  DO  STF NO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  760931/DF.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  FISCALIZAÇÃO  NÃO  DEMONSTRADA.  ÔNUS  DA
PROVA. 1.  No  caso,  a  responsabilidade  subsidiária  foi  mantida  em  face  da  ausência  de
comprovação  de  fiscalização  do contrato  de  prestação  de  serviços  pelo  ente  da  Administração
Pública, decisão em harmonia com o disposto na Súmula 331, V, desta Corte. Tal entendimento
também está em sintonia com a tese com repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal,
no  RE-760931/DF,  pela  qual  se  considerou  possível  a  responsabilização  subsidiária  da
Administração  Pública  pelo  pagamento  das  verbas  trabalhistas  devidas  aos  empregados  das
empresas terceirizadas, quando constatada a omissão na fiscalização, sendo vedada a presunção de
culpa. 2. Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração nos autos do RE-760931/DF, o
Supremo  Tribunal  Federal  apenas  reafirmou  o  seu  entendimento  acerca  da  possibilidade  de
responsabilização subsidiária da Administração Pública, não tendo firmado tese processual acerca
da distribuição do ônus da prova. Diante do silêncio da Suprema Corte sobre a quem caberia o ônus
da prova da efetiva fiscalização do ente público, é de se entender pela manutenção do entendimento
que já vinha sendo adotado no âmbito desta Corte, no sentido de que, por ser o natural detentor dos
meios de prova sobre a fiscalização das obrigações contratuais, pertence ao ente público o ônus de
comprovar  que  desempenhou  a  contento  esse  encargo.  3.  Assim,  tendo  o  Tribunal  Regional
registrado  a  ausência  de  prova  produzida  pela  segunda  reclamada  quanto  à  fiscalização  das
obrigações trabalhistas, restou evidenciada a culpa in vigilando da tomadora dos serviços, devendo
ser mantida a sua responsabilidade subsidiária, não havendo como enquadrar a hipótese em tela ao
previsto no art. 1030, II, do CPC/15, o qual permite o juízo de retratação, devendo os autos ser
devolvidos à Vice-Presidência desta Corte. Processo: ED-AIRR - 899-37.2010.5.24.0007 Data de
Julgamento:  05/02/2020,  Relatora  Ministra: Delaíde  Miranda  Arantes,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 14/02/2020.   Acórdão TRT.  

RECURSOS DE REVISTA REGIDOS PELA LEI 13.015/2014.  RETORNO DOS AUTOS
PARA EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CPC. JULGAMENTO
DO  STF  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  760931/DF.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. COMPROVAÇÃO DA CULPA IN VIGILANDO.  ÔNUS
DA PROVA.  No caso,  a  responsabilidade  subsidiária  foi  mantida  em face  da  constatação  da
omissão culposa do ente público na fiscalização do contrato de prestação de serviços, decisão em
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harmonia com o disposto na Súmula 331, V, desta Corte. Tal entendimento também está em sintonia
com a tese com repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal, no RE-760931/DF, pela
qual  se  considerou  possível  a  responsabilização  subsidiária  da  Administração  Pública  pelo
pagamento  das  verbas  trabalhistas  devidas  aos  empregados  das  empresas  terceirizadas,  quando
constatada  a  omissão  na  fiscalização,  sendo  vedada  a  presunção  de  culpa.  Destaca-se  que,  no
julgamento dos embargos de declaração nos autos do RE-760931/DF, o Supremo Tribunal Federal
apenas reafirmou o seu entendimento acerca da possibilidade de responsabilização subsidiária da
Administração Pública, não tendo firmado tese processual acerca da distribuição do ônus da prova.
Assim,  tendo  o  Tribunal  Regional  registrado  a  ausência  de  efetiva  fiscalização  das  obrigações
trabalhistas pelos entes públicos, restou evidenciada a culpa in vigilando, devendo ser mantida a sua
responsabilidade subsidiária, não havendo como enquadrar a hipótese em tela ao previsto no art.
1.030, II, do CPC, o qual permite o juízo de retratação, devendo os autos ser devolvidos à Vice-
Presidência  desta  Corte.  Processo:  RR  -  24860-20.2014.5.24.0022  Data  de  Julgamento:
05/02/2020, Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
14/02/2020. Acórdão TRT.

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. JULGAMENTO ANTERIOR PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma não conheceu do
recurso de revista do ente público, por entender que estava caracterizada a culpa  in vigilando no
caso concreto. Neste sentido, a decisão está em conformidade com a tese firmada pelo Supremo
Tribunal Federal no sentido de que "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados
do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade
pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93",  sobretudo  após  o  julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se
esclareceu que é possível responsabilizar o ente público quando constatada a sua culpa in vigilando
na fiscalização, bem como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do
ônus  da  prova.  Assim,  tendo  em  vista  que  a  decisão  anterior  desta  Turma  foi  proferida  em
consonância com a orientação firmada pelo STF,  deixa-se de exercer o juízo de retratação nos
termos do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973).  Juízo de retratação não
exercido. Processo:  RR - 25318-03.2014.5.24.0001 Data de Julgamento:  12/02/2020,  Relatora
Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 14/02/2020.  Acórdão
TRT.

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. JULGAMENTO ANTERIOR PELA
SEGUNDA TURMA DESTA CORTE.  DEVOLUÇÃO PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  (ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015  E  ART.  543-B,  §  3º,  DO
CPC/1973).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  TOMADOR  DE
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO COMPROVADA. Esta Segunda Turma não conheceu do
recurso de revista do ente público, por entender que estava caracterizada a culpa  in vigilando no
caso concreto. Neste sentido, a decisão está em conformidade com a tese firmada pelo Supremo
Tribunal Federal no sentido de que "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados
do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade
pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93",  sobretudo  após  o  julgamento  dos  embargos  de  declaração,  momento  em  que  se
esclareceu que é possível responsabilizar o ente público quando constatada a sua culpa in vigilando
na fiscalização, bem como se observou não ter sido fixada tese processual acerca da distribuição do
ônus  da  prova.  Assim,  tendo  em  vista  que  a  decisão  anterior  desta  Turma  foi  proferida  em
consonância com a orientação firmada pelo STF,  deixa-se de exercer o juízo de retratação  nos
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termos do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, do CPC/1973).  Juízo de retratação não
exercido. Processo:  RR - 24858-64.2015.5.24.0006  Data de Julgamento:  12/02/2020,  Relatora
Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma,  Data de Publicação: DEJT 14/02/2020.  Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese  no sentido de que  "O inadimplemento dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual  não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
AIRR  -  1635-76.2011.5.24.0021 Data  de  Julgamento:  12/02/2020,  Relator  Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese  no sentido de que  "O inadimplemento dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual  não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
AIRR - 759-18.2010.5.24.0002 Data de Julgamento: 12/02/2020, Relator Ministro: Hugo Carlos
Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO
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GERAL.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC  (ART.  543-B,  §  3º,  DO  CPC/73).  RETRATAÇÃO.
TERCEIRIZAÇÃO RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TOMADOR DOS SERVIÇOS.
ENTE  PÚBLICO.  TEMA  246  DE  REPERCUSSÃO  GERAL. AUSÊNCIA  DE
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO POR PARTE DO TOMADOR DOS SERVIÇOS. CULPA
IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO. 1. Ao
julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou tese no sentido de
que  "O inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não transfere
automaticamente ao Poder  Público contratante  a responsabilidade pelo seu pagamento,  seja  em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Tendo em vista o
quanto  ficou  fixado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  constata-se  não  ser  possível  que  a
Administração  seja  condenada  de  forma  automática  ao  adimplemento  dos  créditos  devidos  ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual  não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
Ag-RR - 25137-96.2014.5.24.0002 Data de Julgamento:  12/02/2020,  Relator Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese  no sentido de que  "O inadimplemento dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual  não há retratação a ser feita
nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo:
Ag-AIRR - 24229-90.2015.5.24.0006 Data de Julgamento: 12/02/2020, Relator Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14/02/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. CULPA IN
VIGILANDO.  CONFIGURAÇÃO.  1.  Esta  Oitava  Turma  negou  provimento  ao  agravo  de
instrumento interposto pela segunda reclamada, União (PGU), mediante o qual se insurgia quanto à
responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída em razão da configuração da conduta culposa do
ente público no caso concreto.  2.  Ora, no julgamento do RE nº 760.931, em sede de repercussão
geral  (Tema nº  246),  o Supremo Tribunal  Federal  fixou a  tese de que "O inadimplemento dos
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encargos  trabalhistas  dos  empregados do  contratado não transfere  automaticamente  ao Poder
Público  contratante  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento,  seja  em  caráter  solidário  ou
subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 3. Constata-se, assim, que a conclusão
adotada não contraria o entendimento firmado no referido precedente, porquanto a responsabilidade
subsidiária  atribuída  ao ente  público não foi  automática,  mas decorreu  da configuração da sua
conduta culposa, conforme quadro fático delineado pelo Tribunal de origem.  4. Por conseguinte,
mantida  a  decisão  que  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento  interposto  pela  segunda
reclamada,  sem proceder ao juízo de retratação,  nos  termos  do art.  1.040,  II,  do CPC/2015,
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte. Processo: AIRR - 32040-45.2008.5.24.0007
Data de Julgamento:  12/02/2020,  Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma,  Data de
Publicação:  DEJT  14/02/2020.  

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  13.015/2014.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. REQUISITOS DO § 1º-A DO ART. 896 DA CLT
NÃO ATENDIDOS. A recorrente não atentou para o requisito estabelecido no inciso I do § 1º-A do
art.  896 da CLT, deixando de indicar em sua petição recursal o trecho da decisão regional que
consubstancia  o  prequestionamento  da  controvérsia  objeto  do  recurso  de  revista.  Importante
destacar  que  a  transcrição  da  integralidade  da  decisão  regional,  sem destaques,  não  satisfaz  o
requisito  previsto na aludida norma.  Destaque-se só valer  a  transcrição integral  dos  tópicos  do
acórdão recorrido para fins do prequestionamento previsto na Lei 13.015/2014 se a decisão for
extremamente objetiva e sucinta, mas isso não se verifica no caso em tela. Recurso de revista não
conhecido.  Processo:  RR  -  25335-33.2014.5.24.0003  Data  de  Julgamento:  05/02/2020,  Relator
Ministro:  Augusto César  Leite  de Carvalho,  6ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT 14/02/2020.
Acórdão TRT.

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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